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final do 3.o trimestre do ano em que ocorrer o paga-
mento.

6 — Salvo a situação prevista na alínea b) do n.o 3,
o pagamento dos apoios será sempre precedido de vis-
toria efectuada pela DGPA, para comprovação da rea-
lização material do projecto.

7 — Os beneficiários comparticipam nas despesas ine-
rentes ao acompanhamento dos projectos pela DGPA
com o valor de 1% sobre o montante ilíquido de cada
subsídio atribuído.

8 — Excepcionalmente, havendo disponibilidade
financeira, o membro do Governo responsável pelo sec-
tor das pescas pode autorizar o pagamento do apoio
por verbas respeitantes ao próprio ano de entrada da
candidatura na DGPA.

Artigo 9.o

Libertação de garantias bancárias e seguros-caução

1 — A libertação das garantias bancárias ou dos segu-
ros-caução tem lugar após a confirmação pela DGPA
de que os projectos a que respeitam se encontram mate-
rial e financeiramente concluídos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os
beneficiários devem remeter à DGPA, no prazo de
30 dias a contar da data referida no n.o 2 do artigo 7.o,
os documentos referidos na alínea a) do n.o 4 do artigo
anterior.

Artigo 10.o

Incumprimento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O incumprimento pelos beneficiários das obri-

gação decorrentes do presente diploma constitui fun-
damento para ser determinada a perda total ou parcial
do apoio atribuído.

3 — Quando se verifique ter havido o pagamento pré-
vio do subsídio, de acordo com o previsto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 8.o, e haja incumprimento na execução
dos projectos, ao montante a repor nos cofres do Estado
deverão ser acrescidos os respectivos juros legais, nos
termos do disposto no artigo 559.o do Código Civil.

4 — A reposição da verba referida no número ante-
rior nos cofres do Estado deverá efectuar-se num prazo
máximo de 15 dias úteis após a notificação do bene-
ficiário explicitando a quantia a devolver.

5 — A não reposição deste montante no prazo indi-
cado implicará o envio do processo à repartição de finan-
ças correspondente ao domicílio do beneficiário para
efeitos de execução fiscal.»

2 — Para efeitos do previsto no artigo 6.o, n.os 2 e 5,
é considerado para o ano de 2005 como data limite
de entrega de candidaturas o dia 31 de Maio.

3 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação, aplicando-se a todas as
candidaturas apresentadas na DGPA a partir de 1 de
Janeiro de 2005.

Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas, 3 de
Março de 2005. — O Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, Carlos Henrique da Costa Neves.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 410/2005

de 11 de Abril

Considerando que, nos termos do n.o 5 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto, os quan-
titativos do subsídio adicional mensal atribuído aos
médicos da carreira de clínico geral são revistos, em
paralelo com as revisões da tabela de remunerações da
função pública, mediante portaria do Ministro da Saúde,
respeitando a percentagem média do aumento daquelas
remunerações;

Tendo em conta que a Portaria n.o 42-A/2005, de
17 de Janeiro, procedeu à revisão das remunerações
da função pública para 2005, estabelecendo uma actua-
lização de 2,2% para os índices 100 de todas as escalas
salariais:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 11.o do

Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o

seguinte:
1.o Os quantitativos do subsídio adicional mensal dos

médicos da carreira de clínico geral, revistos pela Por-
taria n.o 840/2002, de 11 de Julho, passam a ter os valores
indicados no quadro anexo à presente portaria, que dela
faz parte integrante.

2.o Os valores a que se refere o número anterior pro-
duzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2005.

Pelo Ministro da Saúde, Mário Patinha Antão, Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, em 25 de
Fevereiro de 2005.

QUADRO ANEXO

(Em euros)

Número de inscritos Grupo A Grupo B Grupo C Grupo D

Até 1750 . . . . . . . . . . . . . . . . 326,85 228,38 181,24 104,76
De 1751 a 2000 . . . . . . . . . . . 353,04 254,04 205,86 129,90
Mais de 2000 . . . . . . . . . . . . . 375,57 278,13 229,42 156,10


